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cumprimento das obrigações que se propõem 

assumir.” 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DEDICO 
 

 

 

A Deus, que sempre me deu inspiração e 

forças para que eu pudesse superar minhas 

dificuldades e limitações. 

Aos meus companheiros de trabalhos que me 

auxiliaram nesta pesquisa, através de seus 

conhecimentos na área de contabilidade 

pública e Licitação Pública. 

A minha família, pelas palavras de incentivo, 

apoio, coragem, entusiasmo, perseverança, e 

persistência, que me auxiliaram a concretizar e 

concluir este trabalho superando as 

dificuldades. 

 

 

 

 

 



 

 

AGRADECIMENTOS  
 

 

Agradeço a Deus por todas as pessoas e espíritos amigos tão necessários em minha 

caminhada e que possibilitaram meu aprendizado. Por atender minhas orações, fornecendo a 

paciência necessária quando eu me deparava com alguma dificuldade, por me inspirar e 

iluminar minha mente e por me proteger. 

A todas as pessoas que me incentivaram na realização desta pesquisa, que 

acreditaram em mim e na minha capacidade. 

À minha orientadora, professora Carla Agostini, por ter aceitado me acompanhar na 

construção desta pesquisa em um tema em que o material é tão escasso. Agradeço por ter sido 

paciente e atenciosa comigo nos momentos de dificuldades, e também pelas críticas, 

sugestões e contribuições. 

Ao Professor, João Paulo de Brito Nascimento, por ter valorizado e reconhecido meu 

esforço e dedicação na elaboração dessa pesquisa, bem como suas valiosas críticas para a 

melhoria do mesmo. Pelas correções e ajustes sugeridos, pelos elogios que fez em relação à 

qualidade do estudo. Pela disponibilidade, atenção e paciência que me atendia sempre que eu 

solicitava sua contribuição. 

Também agradeço a toda a minha família: Sendo meu avô paterno Rubens (em 

memória), a minha avó paterna Antonieta (em memória), meu avô materno Orlando (em 

memória), minha avó materna Maria Eugênia (Mainha), ao meu pai Rubens, a minha mãe 

Maria Marta, a minha esposa Lauana, a minha filha Júlia, ao meu filho que estar por vim 

Davi, ao meu irmão Orlando (em memória) e família, ao meu irmão Diogo e família e todos 

os meus amigos  que contribuíram que eu me tornasse a pessoa que sou hoje. 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMO 

 

A licitação foi introduzida, regulamentando as arrematações dos serviços a cargo do então 

ministério da agricultura, comercio e obras públicas. Com o tempo esse procedimento 

licitatório veio ao fim a ser consolidado ao cambio federal, que organizou o código de 

contabilidade da União, que tinha como objetivo de conferir maior eficiência às contratações 

públicas, assim estabelecerão a reforma administrativa federal estendidas a administração dos 

Estados e Municípios. Com tantas evoluções na área pública criou o Estatuto Jurídico das 

Licitações e Contratos Administrativos, resumindo normas gerais e especiais relacionadas à 

natureza. Notando-se um enorme progresso na inconstitucionalizaçao e democratização da 

administração pública, através da constituição de 1988. A partir da Constituição de 1988 a 

licitação recebeu status de principio constitucional obrigatória na administração pública direta 

e indireta de todos os poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Contudo o 

problema de pesquisa é abordar como é feito o processo de dispensa e inexigibilidade de 

licitação com o objetivo de analisar como é feito o processo de dispensa e inexigibilidade de 

licitação em uma Prefeitura e uma Universidade do estado de Minas Gerais, sendo que a 

metodologia utilizada é o estudo quantitativo. Tal pesquisa será descritivo-exploratória e 

quantitativa quanto aos seus objetivos, quantitativa quanto à forma de abordagem do 

problema e tratamento dos dados; e documental e bibliográfica quanto aos meios utilizados. 

Como instrumento de coleta de dados, fez-se a opção pelo meio de um questionário junto ao 

órgão publico do estado de Minas Gerais. Com tudo o principio de licitar esta ligado aos da 

indisponibilidade e supremacia de interesses públicos que são princípios norteados da 

atividade estatal. As modalidades licitatórias estabelecidas por lei são de concorrência, 

Concurso, Convite, Leilão, Pregão e Tomada de preços. Podendo também se destacar a 

dispensa e inexigibilidade da licitação onde será enquadrada nos artigos 24 e 25 da Lei 8.666 

de 21 de Junho de 1993. 

 

Palavras chaves: Licitação; Contratos Administrativos; Administração Pública; Dispensa; 

Inexigibilidade.  

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The bidding was introduced, regulating the auctions of the services provided by the then Ministry of 

Agriculture, commerce and public works. Over time this came to an end the bidding process to be 

consolidated at the federal exchange, which organized the accounting code of the Union, which aimed 

to give greater efficiency to government procurement, and establish the administrative reform of the 

federal government extended to States and Municipalities . With so many developments in the public 

sector created the Legal Status of Bids and Contracts Administration, summarizing general or special 

rules related to nature. Noting is a breakthrough in inconstitucionalizaçao and democratization of 

public administration, through the constitution of 1988. From the 1988 Constitution of the bid received 

obligatory status of constitutional principle in direct and indirect public administration of all powers of 

the Union, States, Federal District and Municipalities. However the research problem is addressed, 

how the waiver process and waiver of bidding in order to analyze, how the waiver process and waiver 

of bidding on a City and a University of Minas Gerais, and the methodology used is the quantitative 

study. Such research will be exploratory and descriptive and quantitative terms of its goals, how to 

quantitatively approach the problem and data processing, and document and literature as to the means 

used. As an instrument of data collection, it was the choice of using a questionnaire with the public 

agency of the state of Minas Gerais. With all this on principle to bid for supremacy and the 

unavailability of public interests are principles that guided the state activity. The bidding procedures 

are set by competition law, Competition, Invitation, Auction, Auction and Outlet prices. It can also 

highlight the exemption and waiver of bidding which will be framed in Articles 24 and 25 of Law 

8666 of June 21, 1993.  

 

Keywords: Bidding, Government Contracts, Public Administration, Dispensation, Non-requirement.  
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INTRODUÇÃO 

 

Licitação visa, basicamente, atingir dois objetivos: permitir que a Administração 

Pública selecione a melhor proposta ao seu conjunto de interesses e assegurar aos 

administrados o direito de disputar a participação nos negócios públicos. Dessa forma, 

resguardam-se dois interesses públicos relevantes: respeito ao Erário, quando se busca 

selecionar a oferta mais vantajosa através da competição (moralidade administrativa), e 

respeito aos princípios da isonomia e da impessoalidade, não sendo lícito estabelecer 

distinções injustificadas entre os administrados e entre os competidores. 

O problema de pesquisa é estabelecer como é feito o processo de dispensa e 

inexigibilidade de licitação. 

Com isso tendo o objetivo geral de analisar como é feito o processo de dispensa e 

inexigibilidade de licitação em uma Prefeitura do estado de Minas Gerais e uma Universidade 

do estado de Minas Gerais e tendo o objetivo especifico em explanar sobre o que é Licitação, 

mostrar como Licitar, mostrar quais são os tipos de licitação, explanar sobre as 

obrigatoriedades da licitação, explanar sobre motivo de inexigibilidade de licitação na área 

pública, explanar sobre motivo de dispensa licitatório na área pública.  

A relevância do tema a ser abordado é devido ser um dos temas mais discutidos na 

área pública. Pois quase todos os gastos de um órgão público necessitam de licitação. Com 

isso temos que analisar o gasto e se ele se encaixa em algum tipo de modalidade de licitação 

ou ate se vai ser por dispensa de licitação ou inexigibilidade de licitação.    

O processo da despesa pública inicia-se a partir da necessidade de adquirir bens ou 

serviços em que o administrador público, de posse do orçamento de gastos, verificará a 

existência de dotação orçamentária e a disponibilidade financeira para iniciar o estágio 

licitatório na modalidade estabelecida nos arts. 23 e 24 da Lei n° 8.666 de junho de 1993, 

observando que o governo federal atualiza, mediante decreto, os limites a que se referem os 

arts. 23 e 24. 

Esses limites e modalidades de licitação referentes aos art. 23 e 24 da lei n° 8.666 de 

junho de 1993 estão regulamentados pelo Decreto n° 99.658, de 30 de outubro de 1990, que 

define  os limites para alienação nas modalidades concorrência, leilão, convite distribuição de 

material em lotes. 
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O Decreto n° 852, de 30 de junho de 1993, em seu art. 2°, altera os limites das 

modalidades de licitação com base no Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M/FGV) do 

mês anterior para vigorar no mês seguinte. 

Os valores a que se referem os arts. 23 e 24 da lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 são 

regulamentados pelo Decreto n° 99.266, de 28 de maio de 1990, e Decreto n° 470, de 09 de 

março de 1992, e estabelecem os limites para alienação de bens pertencentes à União. O 

Decreto n° 852, de 30 de junho de 1993, regulamenta os valores para compra e serviços em 

cada modalidade de licitação. Esses valores são publicados mensalmente por meio de 

portarias sob a competência do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado e 

são atualizados mensalmente.  

Com tudo a metodologia tem um cunho quantitativo. Tal pesquisa será descritivo-

exploratória e quantitativa quanto aos seus objetivos, quantitativa quanto à forma de 

abordagem do problema e tratamento dos dados; e documental e bibliográfica quanto aos 

meios utilizados. 

Como instrumento de coleta de dados, fez-se a opção pelo meio de um questionário 

junto ao órgão publico do estado de Minas Gerais. 

Este trabalho monográfico se constitui de três capítulos. 

O primeiro, cita sobre licitação e os seu tipos de licitações e as obrigatoriedades da 

licitação. 

O segundo capitulo fala sobre dispensa e inexigibilidade e nele ira tratar da base 

normativa, o conceito e distinção da dispensa e inexigibilidade, quais são os requisitos e 

procedimentos, os princípios aplicáveis, os seus fundamentos, sua classificação, licitação 

dispensada quando for por dispensa, licitação dispensável quando for dispensa de licitação, 

hipóteses legais quando for por inexigibilidade de licitação e licitação proibida quando for por 

inexigibilidade de licitação. 

O terceiro e último capítulo deste trabalho monográfico trará um estudo de caso 

realizado com os representantes legais do setor de compras de uma Prefeitura e uma 

Universidade do Estado de Minas Gerais, que através de uma entrevista sobre o procedimento 

no que diz respeito de como é feito o processo de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Por fim, o trabalho monográfico tratara das despesas publicas e que ela tem que 

passar por um processo. Esse processo pode ser um processo licitatório ou pode ser por 

dispensa ou ate mesmo por inexigibilidade.  

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.666-1993?OpenDocument
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  1 LICITAÇÃO 

 

Licitação é o processo de aquisição de materiais e de contratação de pessoas 

jurídicas ou de pessoas físicas por parte de uma entidade da Administração Pública 

(Brasil,1993).  

O ordenamento brasileiro, em sua Carta Magna (art. 37, inciso XXI), determinou 

a obrigatoriedade da licitação para todas as aquisições de bens e contratações de serviços e 

obras realizados pela Administração no exercício de suas funções (Brasil,1993). 

Como salienta Barros (2009), licitação é a busca da Administração Pública da 

melhor proposta ofertada pelas empresas e com isso dando oportunidade para todos que 

possam participar que esteja enquadrada na lei. Como todos em sua vida sempre procura a 

melhor propostas para a aquisição de um bem na empresa publica não é diferente. A diferença 

acontece que no Órgão Público deve se montar um processo onde se chama de licitação. 

Licitação é o procedimento administrativo para selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração, com isso sendo regida pelos princípios da publicidade, da 

igualdade, da probidade administrativa, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e dos 

que lhe são correlatos. Segundo Angélico (2006). 

O processo licitatório tem como meta os princípios constitucionais da legalidade, 

da isonomia, da impessoalidade, da moralidade e da publicidade com o intuito de 

proporcionar à Administração a aquisição, a venda ou uma prestação de serviço de forma 

vantajosa, ou seja, menos onerosa ao erário (Brasil,1993). 

Isso acontece utilizando-se de um sistema de comparação de propostas das 

empresas que atendam as especificações legais necessárias, todas constantes dentro do edital. 

A empresa que oferecer a oferta mais vantajosa ao governo, será a escolhida para o 

fornecimento do produto ou do serviço. Oferta mais vantajosa, na legislação brasileira 

entende-se pelo critério de menor preço ou a de melhor técnica ou a de técnica e preço ou, por 

fim, a de maior lance ou oferta para os casos de alienação de bens ou de concessão de direito 

real de uso. Dentre estes, o critério do 'menor preço' é o mais utilizado. Ao lado deste, figuram 

o critério de 'Melhor Técnica', quando se leva em consideração, além do preço, a qualificação 

do licitante e as características de sua proposta; e 'Maior Lance', utilizado quando o objetivo é 

alienar (vender) bens públicos, como ocorre nos leilões (Brasil,1993). 

O edital é o documento através do qual a instituição compradora estabelece todas 

as condições da licitação que será realizada e divulga todas as características do bem ou 

serviço que será adquirido. A correta elaboração do edital e a definição precisa das 
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características do bem ou serviço pretendido pela entidade licitadora são essenciais para a 

concretização de uma boa compra ou contratação (Brasil,1993). 

A Licitação, embora não aplicável a todas as despesas, é destinado a escolher 

entre fornecedores aquele que apresentar proposta mais vantajosa para a contratação de obras, 

serviços, serviços, compras e alienação. Com isso a licitação destina-se a garantir a 

observância do princípio  constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa 

para a administração, em conformidade com a lei e seus princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, vinculação ao 

instrumento convocatório, julgamento objetivo e outros que são correlatos, conforme Araújo 

(2009).   

No Brasil, os procedimentos licitatórios são orientados principalmente pelas Leis 

Federais n° 8.666/1993 e 10.520/2002 que definem as seguintes modalidades de licitação: 

convite, tomada de preços, pregão, concorrência, leilão e concurso (Brasil,1993). 

 

1.1 Tipos de Licitação 

 

1.1.1 Modalidade Convite 

 

Convite é modalidade de licitação (regulada pela lei brasileira 8.666/93) entre 

interessados do ramo pertinente a seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em 

número mínimo de três pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia 

do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente 

especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 horas da 

apresentação da proposta. Chama-se Carta Convite quando a referida carta substitui o Edital 

da Licitação. Esta modalidade somente poderá ser aplicada para valores até R$ 80 mil no caso 

de materiais e serviços e até R$ 150 mil para a execução de obras de engenharia. 

(Brasil,1993). 

A modalidade Convite é para aquisição de pequeno montante, com isso é uma 

licitação entre interessados, do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos 

e convidados em número mínimo de três pela unidade administrativa, a qual afixará, em local 

apropriado, cópia do instrumento convocatório, e o estenderá aos demais cadastros na 

correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 

horas da apresentação das propostas, conforme Araújo (2009). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Licita%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Carta_convite
http://pt.wikipedia.org/wiki/Edital
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Barros (2009) discorre que esse processo está na informalidade procedimental, pois 

não a necessidade de edital prévio, pois é a carta convite, com isso se faz apenas para três 

licitantes. Nesse caso no processo judicial, seria ajuizada nos juizados especiais, cuja regra 

básica é a informalidade.  

Essa modalidade é feita no mínimo por 3 interessados do ramo pertinente ao seu 

objeto, cadastrados ou não, escolhidos pela unidade administrativa, a qual afixará, em local 

apropriado,cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na 

correspondência de até 24 horas das apresentação das propostas. Segundo Angélico (2006).    

 

1.1.2 Modalidade Tomada de Preço 

 

Licitação por Tomada de preços é uma modalidade de licitação presente no Direito 

Administrativo Brasileiro, onde a escolha do fornecedor mediante a oferta de preços, baseár-

se-a em um cadastro prévio dos interessados, onde será analisado a situação e a conformidade 

da empresa, com o disposto na lei ordinária brasileira nº 8666/93. Tal cadastro pode ser 

executado em ate 3 dias antes da data de recebimento das propostas (Brasil,1993). 

É uma modalidade entre interessados, devidamente cadastrados ou que atenderem a 

todas as condições exigidas para cadastramento, ate o terceiro dia anterior à data do 

recebimento das propostas, observando a qualificação. Araújo (2009). 

Nessa modalidade os interessados devem estar previamente cadastrados ou tem que 

atender todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 

recebimento das propostas. Conforme Angélico (2006).    

Esta modalidade somente poderá ser aplicada para valores até R$ 650 mil no caso de 

materiais e serviços e até R$ 1 milhão e 500 mil para a execução de obras de engenharia. O 

processamento das propostas deverá ser executado por uma comissão composta por no 

minimo 3 membros, sendo destes 2 do quadro de funcionários permanente do órgão 

responsável pela licitação (Brasil,1993). 

Essa modalidade é entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a 

todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 

recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. Barros (2009) 

 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Licita%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Direito_Administrativo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Direito_Administrativo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Fornecedor
http://pt.wikipedia.org/wiki/R$
http://pt.wikipedia.org/wiki/Engenharia
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1.1.3 Modalidade Pregão 

 

Pregão é uma das 6 modalidades de licitação utilizadas no Brasil, considerada como 

um aperfeiçoamento do regime de licitações para a Administração Pública Federal, Estadual, 

Distrital e Municipal. Esta modalidade possibilita o incremento da competitividade e 

ampliação das oportunidades de participação nas licitações, por parte dos licitantes que são 

Pessoas Jurídicas ou Pessoas Físicas interessadas em vender bens e serviços comuns 

conforme os editais e contratos que visam o interesse público (Brasil, 2002). 

É utilizado para a aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor 

estimado da contratação, em que é feito através de propostas e lances em sessão pública. Bens 

e serviços comuns, tem que obedecer os termos da Lei Federal nº 10.520/02 onde instituiu 

esta modalidade. Araújo (2009). 

Também chamado de Leilão Reverso ou Holandês, o Pregão é realizado em lances 

sucessivos e decrescentes, no chamado "quem dá menos". Desta forma, a Administração 

Publica, que está comprando, gera economia, o que significa o bom uso do dinheiro público 

(Brasil, 2002). 

O pregão pode ser Presencial (onde os licitantes se encontram e participam da disputa) 

ou Eletrônico (onde os licitantes se encontram em sala virtual pela internet, usando sistemas 

de governo ou particulares). O designado responsável pelo pregão tem o nome de Pregoeiro 

(Brasil, 2002). 

O pregão é caracterizado por inverter as fases de um processo licitatório comum 

regido pela lei 8.666/93. Ou seja, primeiro ocorre a abertura das propostas das licitantes e 

depois é procedido o julgamento da habilitação dos mesmos. O Pregão é regido pela Lei 

Federal Brasileira nº 10.520/2002. (Brasil, 2002). 

Esta modalidade não dispensa a necessidade de edital com publicação ampla e o 

recebimento de propostas escritas. A novidade, fazendo-se um estudo comparativo com as 

modalidades de licitação, a habilitação e a classificação das propostas será realizada de forma 

conjunta, podendo, inclusive, ser substituídas por propostas orais. Aplicam-se ao pregão a 

homologação da proposta vencedora e a adjudicação da licitação pelo menor preço. Barros 

(2009). 

 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Licita%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pregoeiro
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2002/L10520.htm
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1.1.4 Modalidade Concorrência 

 

Concorrência Pública é uma modalidade de licitação para contratos de grande vulto, 

que se realiza, com ampla publicidade, para assegurar a participação de quaisquer 

interessados que preencham os requisitos previstos no edital convocatório (Brasil,1993). 

De acordo com Angélico (2006), essa modalidade ela acontece entre quaisquer 

interessado que na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos 

mínimos de qualificação exigidos no edital para a execução de seu objeto.    

Não é exigido registro prévio ou cadastro dos interessados, mas que satisfaçam as 

condições prescritas em edital, que deve ser publicado com, no mínimo, trinta dias antes da 

data de recebimento das propostas. Caso seja adotado um certame de acordo com os tipos, 

como os de menor preço, técnica e preço e melhor técnica, esse intervalo mínimo é dilatado 

para quarenta e cinco dias (Brasil,1993). 

Estimando-se o valor do contrato posterior, a concorrência é a modalidade obrigatória 

em razão de determinados limites, que por sua vez se sujeitam a revisões periódicas. Contudo, 

independentemente do valor, a lei prevê que a modalidade concorrência deve ser adotada nos 

seguintes casos: a) compra de bens imóveis; b) alienações de bens imóveis para as quais não 

tenha sido adotada a modalidade leilão; c) concessões de direito real de uso, serviço ou obra 

pública; d) licitações internacionais (Brasil,1993). 

Além desses casos específicos previstos, versa a Lei de Licitações e Contratos 

Públicos que a concorrência é obrigatória quando, em havendo parcelamento, o valor das 

licitações das parcelas, em conjunto, correspondam a montante igual ou superior ao previsto 

para a modalidade concorrência (Brasil,1993). 

Conforme Araújo (2009). É utilizado na aquisição de grandes montantes. ela ocorre 

entre quaisquer interessados, que se comprovem possuir os requisitos mínimos de 

qualificação exigidos no edital.    

Conforme Barros (2009), a concorrência é a modalidade de licitação mais abrangente 

e, quando da origem do instituto no século XIX, chegou a ser mesmo sinônimo da própria 

licitação. 

 

 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Licita%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Publicidade
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1.1.5 Modalidade Leilão 

 

Leilão ou hasta é uma modalidade de venda, atualmente muito difundida em órgãos 

públicos e empresas privadas, do qual administradores e servidores necessitam solucionar de 

maneira simples e rápida a venda de bens (Brasil,1993). 

Como salienta Araújo (2009), a modalidade Leilão é utilizada na alienação de bens. 

Ela é utilizado entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis inservíveis para a 

administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de 

bens imóveis, a quem oferecer um lance igual ou superior ao valor da avaliação. 

Esta modalidade é entre quaisquer interessados para a venda de bens moveis 

inservíveis para a administração, ou de produtos legalmente apreendidos, ou penhorados, a 

quem oferecer lance igual ou superior ao da avaliação. Angélico (2006).    

Com tudo o Barros (2009) cita que, o pregão tem natureza jurídica material especifica 

e com isso é aplicado para a aquisição de bens e serviços comuns, com a natureza processual 

bem diferente das modalidades previstas na Lei 8.666 de 1993. 

O leilão funciona da seguinte forma,o leiloeiro irá ler as condições de venda descritas 

no catálogo, as quais deverão ser acompanhadas por todos os compradores. O leiloeiro é um 

agente público, pertencente à categoria agente delegado, conforme classificação doutrinária 

do Direito Administrativo Brasileiro (Brasil,1993). 

Em seguida os lotes em leilão serão anunciados um a um. Assim que o lote de 

interesse da pessoa for anunciado, ela deverá levantar a mão para dar um lance (se necessário 

falando ao leiloeiro o valor do seu lance) (Brasil,1993). 

Lote é um conjunto formado de um ou mais bens que serão leiloados. No caso de 

leilão de veículos um lote pode ser formado por apenas um automóvel, enquanto em um leilão 

de materiais um lote pode ser constituído por um conjunto de motores e peças diversas 

(Brasil,1993). 

Caso existam mais pessoas interessadas no mesmo lote inicia-se uma disputa para 

decidir quem dará o maior lance começando com o lance minimo. É basicamente uma disputa 

de "quem dá mais" (Brasil,1993). 

Lance mínimo é o menor preço para que um determinado lote seja vendido, se o lance 

mínimo não for atingido será aceito um lance condicional, que é o termo utilizado quando o 

maior lance ofertado por um bem leiloado não atinge o valor mínimo de venda exigido por 

seu vendedor (Brasil,1993). 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Venda
http://pt.wikipedia.org/wiki/Estado
http://pt.wikipedia.org/wiki/Estado
http://pt.wikipedia.org/wiki/Iniciativa_privada
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cat%C3%A1logo
http://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Conjunto
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ve%C3%ADculo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Autom%C3%B3vel
http://pt.wikipedia.org/wiki/Motor
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pe%C3%A7a
http://pt.wikipedia.org/wiki/Disputa
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pre%C3%A7o
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1.1.6 Modalidade Concurso 

 

É a modalidade de licitação destinada à escolha de trabalho técnico, científico ou 

artístico, ou seja, para trabalhos que exijam uma criação intelectual. Também é utilizada para 

a escolha de projetos arquitetônicos (Brasil,1993).   

Diante da definição legal, essa modalidade se destina a uma modalidade especifica, 

com o intuito da escolha de trabalho técnico, científico ou artístico sendo como pagamento em 

forma de premiação ou remuneração. Barros (2009) 

Essa modalidade é utilizada para aquisições específicas. Ocorre entre quaisquer 

interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de 

prêmios aos vencedores. Angélico (2006).              

Utilizada para aquisição especificas. Ocorre entre quaisquer interessados para escolha 

de trabalho técnico, cientifico ou artístico, mediante a instituição de premio ou remuneração 

aos vencedores, conforme critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com 

antecedência mínima de 45 dias. Araújo (2009).                                                                                                                                                  

Diante dessa definição, a primeira distinção a ser feita é que esta modalidade não tem 

nada a ver com o concurso destinado à contratação de pessoal para o serviço público - este 

último não se caracteriza como licitação (Brasil,1993).  

Nesta modalidade de licitação poderão participar quaisquer interessados que 

atenderem às exigências do edital (Brasil,1993).  

No concurso há a instituição de prêmio ou remuneração aos vencedores, que não 

possuirá um caráter de pagamento aos serviços prestados, e sim de incentivo, sendo que o 

pagamento do prêmio ou remuneração estará condicionado a que o autor do projeto ceda os 

direitos relativos ao seu trabalho à Administração, que poderá utilizá-lo para o fim previsto 

nas condições da licitação (Brasil,1993).  

A diferença básica entre o concurso e as outras modalidades de licitação, é que nestas 

últimas a execução do objeto licitado ocorre depois da seleção da proposta mais vantajosa, 

cujo preço será dado pela licitante, havendo a sua contratação, ao passo que no concurso a 

execução do objeto licitado ocorrerá antes, ou seja, ele será entregue pronto e acabado, e o 

preço a ser pago ao vencedor (prêmio ou remuneração) será previamente definido no edital 

pelo órgão (Brasil,1993). 

Com o pagamento do prêmio ou remuneração, a licitação se encerrará e não haverá a 

figura da contratação. Inclusive, o próprio vencedor não poderá participar de uma futura 
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licitação para executar o projeto, por exemplo, podendo apenas realizar consultoria ou auxiliar 

na fiscalização da execução desse trabalho (Brasil,1993).  

O prazo mínimo exigido por lei para a divulgação dos editais de concurso será de 45 

(quarenta e cinco) dias. No entanto, caberá à Administração estender esse prazo, se 

necessário, em razão da complexidade do trabalho exigido, a fim de que não haja prejuízo às 

licitantes. Quanto aos veículos de publicação, deverão ser utilizados os mesmos da 

concorrência e da tomada de preços, além de outros que ampliem o caráter competitivo do 

certame (Brasil,1993).  

O edital deverá conter todo o regulamento do concurso, dispondo cláusulas referentes 

ao objeto almejado, à qualificação que será exigida dos participantes, à forma de apresentação 

dos trabalhos, aos critérios de julgamento e ao prêmio ou remuneração a ser concedida 

(Brasil,1993).  

Deverá, ainda, ser nomeada comissão julgadora, especialmente designada para tal fim 

e, de acordo com o art. 51, § 5º da Lei n°. 8.666/93, essa comissão deverá ser integrada por 

pessoas de reputação ilibada e reconhecido conhecimento da matéria a ser objeto da licitação, 

sendo que essas pessoas poderão ser servidores públicos ou não (Brasil,1993).  

Quanto ao critério de julgamento, esse deverá ser o mais objetivo possível, embora o 

atingimento dessa conceituação se constitua numa tarefa bastante difícil, por se tratar de um 

trabalho de natureza técnica, intelectual ou artística cuja análise, na maioria das vezes, contará 

com um grau de subjetividade, mesmo que mínimo. No entanto, há que se salientar que esses 

critérios, mesmo que não se apresentem de forma totalmente objetiva, deverão ser de 

conhecimento prévio das licitantes (Brasil,1993).  

Preferencialmente, os serviços técnicos profissionais especializados, constantes do art. 

13 da Lei n°. 8.666/93, salvo as hipóteses de inexigibilidade de licitação, deverão ser 

formalizados por meio de licitação na modalidade concurso. (Brasil,1993). 

 

1.2 Obrigatoriedade da Licitação 

 

1.2.1 Objeto de Licitável 

 

A regra da obrigatoriedade de licitação antes da celebração de contratos pela 

Administração Pública. Tal negócio jurídico pode ter por objeto, a alienação ou aquisição de 

bens móveis e imóveis, a construção de obras, a contratação de serviços específicos (art. 37, 
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inciso XXI, CF/88), ou mesmo a concessão ou permissão de serviços públicos (art. 175, 

CF/88). 

Ainda sobre o objeto, este pode envolver necessidades inerentes às atividades 

externas ou internas da Administração Pública. Exemplos da primeira hipótese são as 

construções de obras públicas, a compra de livros escolares, a concessão de serviços de 

telefonia, etc. Quanto ao segundo caso, tem-se como exemplos a contratação de serviços de 

limpeza e higiene dos prédios públicos, aquisição de materiais de escritórios para as 

repartições públicas, entre outras. O que se pretende demonstrar é que tanto como 

consumidora quanto fornecedora, bem como na posição de delegatária, a Administração 

Pública é obrigada a licitar. (Brasil,1993). 

Elemento unificador do que pode ser considerado objeto da licitação/contratação 

(Mello, 2004, p.484-485): 

 

... qualquer outro ato ampliativo que se destine a investir terceiros no desfrute de 

situação jurídica especial a que mais de um podia aspirar. 

Estamos a nos referir a quaisquer situações que não estão abertas aos particulares em 

geral, isto é, o desfrute não depende simplesmente de suas vontades ou de mera 

expressão do direito à livre iniciativa, mas que, pelo contrário, dependem de um ato 

do Poder Público que invista o interessado no poder jurídico de exercitá-las...  

 

Em conclusão, pode-se falar que o objeto submetido à licitação é aquele que 

preenche três requisitos: concessão por ato administrativo ampliativo, ou seja, que acrescente 

uma fruição ao particular em relação ao seu patrimônio; criação de situação jurídica especial, 

não acessível a todos os administrados; e possibilidade de disputa entre duas ou mais pessoas.  

É o que impõe o raciocínio lógico-dedutível. Assim, por exemplo, a licença para construir não 

exige licitação, pois pode ser concedida a qualquer administrado; já a alienação de bem 

público indispensável de competição, haja vista não poder ser estendido a todos e poder ser 

disputado entre vários concorrentes. 

Mello apud D’avila (1995, p. 86), coleta a síntese do conceito de objeto licitável:  

 

São licitáveis unicamente objetos que possam ser fornecidos por mais de uma 

pessoa, uma vez que a licitação supõe disputa, concorrência, ao menos potencial, 

entre ofertantes... Só se licita bens homogêneos, intercambiáveis, equivalentes. Não 

se licitam coisas desiguais. Cumpre que sejam confrontáveis as características do 

que se pretende e que quaisquer dos objetos em certame possam atender ao que a 

Administração almeja. 

Frise-se, por fim, que a licitação, em tese, deve ser obrigatória e viável. Estas 

expressões nos auxiliarão na distinção entre os conceitos de dispensa e inexigibilidade. 
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2 DISPENSA E INEXIGIBILIDADE 

 

2.1 Base Normativa 
 

Como dito anteriormente, a aquisição de bens ou serviços procedida pela 

Administração Pública é indispensável, na maioria dos casos, de prévia licitação, porém, em 

situações excepcionais, a lei permite o afastamento da competição para efetuar-se uma 

contratação direta. Já na Constituição Federal de 1988 assevera-se tal entendimento, conforme 

pode ser depreendido da leitura do inciso XXI do seu art. 37, adiante transcrito (Brasil, 1988): 

 

Art. 37, inciso XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure a igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas 

da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações.  

 

Como bem salienta Di Pietro (2004), a mesma ressalva não se encontra no 

regramento das concessões e permissões de serviços públicos; ao contrário, o art. 175 da 

Carta Magna é taxativo ao enunciar que, nessas situações, sempre se procederá por meio de 

licitação. 

O quanto disposto no art. 37, inciso XXI, da CF/88 foi expressamente reiterado no 

caput do art. 2º da LLC. É justamente esse diploma legal que vem enumerar as hipóteses de 

dispensa (arts. 17, incisos I e II – licitação dispensada, e art. 24 – licitação dispensável) e 

inexigibilidade de licitação (art. 25). 

 

2.2 Conceito e Distinção de Dispensa e Inexigibilidade 

 

Ambas as figuras podem ser enquadradas num gênero maior, contida no conceito 

de excludente de licitação, porém têm peculiaridades que lhe garantem a existência 

independente. Embora a Lei nº 8.666/93 traga algumas características da dispensa e da 

inexigibilidade, não trouxe conceito definitivo para nenhum dos institutos. Talvez não fosse 

realmente necessário. Antes mesmo da promulgação da presente Lei de Licitações e 

Contratos, a doutrina era abundante em fornecer os ditos conceitos. 
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Dispensa é figura que isenta a Administração do regular procedimento licitatório, 

apesar de no campo fático ser viável a competição, pela existência de vários particulares que 

poderiam ofertar o bem ou serviço. Entretanto, optou o legislador por permitir que, nos casos 

por ele elencados, e tão-somente nesses casos, a Administração contrate de forma direta com 

terceiros, sem abrir o campo de competição entre aqueles que, em tese, poderiam fornecer os 

mesmos bens ou prestar os mesmos serviços. Já a inexigibilidade se define pela 

impossibilidade de licitar por inexistirem produtos ou bens que tenham características 

aproximadas e que, indistintamente, possam servir ao interesse público, ou por inexistir 

pluralidade de particulares que possam satisfazer o fornecimento de bens e serviços (Machado 

D`Avila, 1995). 

Por seu turno, Figueiredo e Ferraz (1992) prelecionam que há dispensa quando 

ocorrem, em caso concreto, circunstâncias especiais, previstas em lei, que facultam a não 

realizam da licitação, que era em princípio imprescindível, enquanto que há inexigibilidade 

quando ocorrem, em caso concreto, circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas 

em lei, as quais, porque inviabilizadoras de competição, afastam a licitação, consubstanciando 

numa presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada. Acrescentam os renomados 

juristas que uma terceira classe deveria ser erigida autonomamente, qual seja a proibição de 

licitação por imperativo de segurança nacional, em que há presunção absoluta da inviabilidade 

de licitação. Posteriormente, admitem que se trata, em verdade, de hipótese de inexigibilidade 

de direito. 

No dizer autorizado de Di Pietro (2004), a distinção entre os institutos está no fato 

de que, na dispensa, há possibilidade de competição que justifique a licitação; de modo que a 

lei faculta a dispensa, que fica inserida na competência discricionária da Administração. Nos 

casos de inexigibilidade, não há possibilidade de competição, porque só existe um objeto ou 

uma pessoa que atenda às necessidades da Administração; a licitação é, portanto, inviável. A 

própria administrativista reconhece, no entanto, que, em certas hipóteses , a dispensa é 

vinculada à identificação do fato gerador, não resistindo qualquer discricionariedade ao 

administrador. 

Para entender a distinção entre dispensa e inexigibilidade, necessário se faz 

compreender que a existência da licitação está condicionada à verificação de três 

pressupostos: a) lógico, consistente na pluralidade de objetos e de ofertantes, viabilizando a 

competição; b) fático, configurado na existência de interessados em licitar; e c) jurídico, 

caracterizado pela certeza de que a licitação possa se constituir em meio apto para a satisfação 

do interesse público. 
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Assim inexigibilidade quando ausente, no caso concreto, o pressuposto lógico ou 

fático (ou ambos) da licitação, o que a torna impossível de ser levada a cabo. A dispensa 

ocorrerá quando estiver ausente o pressuposto jurídico, quer dizer, não há interesse jurídico 

válido em se proceder à disputa, ou melhor, o interesse público é mais bem contemplado se a 

contratação for direta e imediata, devendo ser avaliada, de regra, a oportunidade e a 

conveniência de se licitar, embora haja viabilidade em se efetivar a competição. 

A questão pode ser resumida, ainda, da seguinte forma: enquanto a dispensa está 

diametralmente oposta à noção de obrigatoriedade, havendo fundamento legal para não licitar, 

a inexigibilidade está em confronto com a idéia de viabilidade. 

2.3 Requisitos e procedimentos 

 

A licitação não pode ser afastada pela mera identificação do caso concreto com 

uma das hipóteses de incidência previstas na LLC. Devem ser preenchidos alguns requisitos 

para que a Administração Pública possa contratar diretamente, por dispensa ou inexigibilidade 

de licitação. Nesse tópico, vamos destacar os mais importantes requisitos estabelecidos pela 

lei (Brasil,1993). 

O primeiro deles é a necessidade de contratar, ou seja, deve haver um interesse 

real e contundente no objeto da licitação. Fala-se aqui em necessidade específica que não 

possa ser suprida pela própria Administração e que se enquadre nas hipóteses de dispensa ou 

inexigibilidade prevista em lei. Por exemplo: se a Administração pretende construir grande 

obra pública e necessite estudar os impactos ambientais da construção e não haja, no quadro 

de servidores quem possa conduzir esse estudo, configurada está a necessidade de se contratar 

e a possibilidade de fazê-lo sem licitação, se houver empresa especializada com profissionais 

de renome nesse âmbito de atuação (Brasil,1993). 

Exige-se ainda o cumprimento de certas formalidades. Não é porque a licitação foi 

afastada que a Administração pode deixar de atender ao procedimento formal. Tal como na 

licitação, a dispensa e inexigibilidade imprescindem de instauração de processo 

administrativo como forma de possibilitar o controle interno, judicial e social, coibido assim o 

abuso de poder e o desvio de finalidade (Brasil,1993). 

Dentro do processo de dispensa e inexigibilidade destaca-se uma fase interna, na 

qual a Administração deve verificar a necessidade de contratação, identificar o objeto desta, 

fazer uma investigação preliminar dos preços praticados no mercado, assegurar-se da 
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existência de dotação orçamentária suficiente para concretizar integralmente a execução do 

contrato e, o mais importante, identificar a hipótese de afastamento da licitação (Brasil,1993).  

Nessa situação, surge mais um dos requisitos indispensáveis para consumação da 

maioria das hipóteses de adjudicação direta: a motivação do ato. O art. 26, caput e parágrafo 

único, da LLC trazem expressamente a necessidade de justificar a opção pelo afastamento da 

licitação nos casos em que se concede direito real de uso a outro órgão público (art. 17, § 2º), 

de doação com encargos para atender interesse público (art. 17, § 4º), de licitação dispensável 

(exceto naquelas em que a dispensa ocorre em razão do valor da contratação – presunção legal 

de conveniência administrativa em não licitar) (art. 24), e nas hipóteses de inexigibilidade. 

Nada mais natural. Em tese, todos os atos administrativos deveriam ser motivados, 

especialmente os discricionários, para permitir mecanismos de controle e de correção de 

ilegalidades. (Brasil, 1993). 

O referido processo administrativo deve conter, além da motivação do 

afastamento da licitação, a razão da escolha do fornecedor ou executante, a justificativa do 

preço e os documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão 

alocados (art. 26, parágrafo único). 

Outra exigência indispensável refere-se à qualificação do contratado. Tolosa Filho 

(1998) nos lembra que “o afastamento do procedimento licitatório para realizar a contratação 

não enseja a dispensa, como vimos, de alguns passos que caracterizam a licitação e, dentre 

eles, a exigência de determinados documentos se torna imprescindível, quer quanto à 

habilitação jurídica, quer quanto à qualificação técnica, bem como quanto à qualificação 

financeira e à regularidade fiscal”. 

A não realização de licitação não significa que a Administração possa contratar 

com qualquer pessoa, ao bel prazer do dirigente estatal. O contratado deve possuir os 

requisitos mínimos exigidos em lei, tal como se fosse concorrente em uma licitação, sob pena 

de privilegiar pessoas físicas ou jurídicas sem a devida competência ou entregar a execução 

do objeto sem garantias básicas de adimplemento contratual, o que pode gerar insegurança 

jurídica e prejuízos irreversíveis ao erário e à sociedade como um todo (Brasil,1993). 

É claro que os documentos solicitados devem ser condizentes com o objeto do 

concreto, não cabendo exigências desproporcionais ou desarrazoadas. Entretanto, sem 

prejuízo disso, quando a inexigibilidade se fundar na escolha de profissional de notória 

especialização, há que haver maior rigor na comprovação da técnica, exigindo os respectivos 

diplomas, inscrição nos órgãos de controle (para o caso de atividade regulamentada – ex: 
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advocacia/OAB, engenharia/CREA, contabilidade/CRC), títulos de especialização, etc 

(Brasil,1993). 

Superada essa fase procedimental, a eficácia da dispensa e da inexigibilidade fica 

dependendo de ratificação da autoridade superior e de publicação em órgão oficial de 

imprensa. A adjudicação do objeto deve ser consubstanciada em contrato administrativo ou 

outro instrumento hábil previsto no art. 62 da LLC. 

Por fim, cabe noticiar mais uma informação. Como na excludente de licitação não 

há instrumento convocatório, a proposta somente será veiculada no momento de assinatura do 

contrato (antes havia somente uma projeção, uma perspectiva de custos e preços). Isso não 

significa que a proposta será aleatória. Segundo Tolosa Filho (1998, p. 28): 

 

A proposta da empresa eleita para executar o objeto do contrato, mediante dispensa 

ou inexigibilidade de licitação, deverá conter as condições que lhe foram fornecidas 

pela Administração, dentre as quais deverá constar: 

1.  o objeto e seus elementos característicos; 2. o regime de execução ou a forma de 

fornecimento; 3. o preço e as condições de pagamento e os critérios de atualização 

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 4. 

os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e 

de recebimento definitivo, conforme o objeto; 5. as condições de importação, a data 

e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 6. no caso de serviço técnico 

especializado, a indicação do profissional ou dos profissionais que executarão o 

objeto do contrato; 7. outras condições, dependendo da peculiaridade do objeto. 

 

Além de todos esses requisitos, os casos de contratação direta devem obedecer aos 

princípios gerais da licitação e a outros, peculiares à sistemática da dispensa e da 

inexigibilidade, o que será analisado no item seguinte. 

 

2.4 Princípios aplicáveis 

 

O afastamento da licitação, como já dito anteriormente, não significa passar um 

cheque em branco para que a Administração Pública conduza o processo de contratação 

arbitrariamente, sem suporte legal. Já foi demonstrada a necessidade de instauração de 

processo administrativo para validar a dispensa ou inexigibilidade. Mas isso não basta. 

Durante o citado processo, alguns princípios devem orientar o gestor público na formação do 

juízo discricionário e na seleção do contratado. Em muitas ocasiões deve o dirigente estatal 

avaliar a oportunidade e a conveniência de se contratar sem licitação ou de escolher a 

proposta que condiga com o interesse público em questão. (Brasil, 1993). 
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2.4.1 Princípios gerais 

 

Existem princípios que se aplicam indistintamente às hipóteses de dispensa e 

inexigibilidade, muitos deles importados do regramento geral das licitações, a exemplo da 

legalidade. Em nenhuma hipótese pode a Administração Pública agir fora dos limites da lei; 

os casos de afastamento da licitação têm seus contornos definidos pela norma positiva, que 

reserva ao administrador apenas o juízo discricionário sobre certos aspectos da contratação. 

Por exemplo, não pode o gestor público contratar diretamente em situações não abarcadas 

expressamente pela lei. Aqui não existe vinculação ao instrumento convocatório, mas deve-se 

obediência à lei e à projeção feita pela Administração Pública na fase interna do processo 

administrativo (Brasil,1993). 

A moralidade administrativa é outro princípio vetor também da contratação direta. 

Na verdade, é ele que deve orientar a Administração Pública, que deve se pautar na 

proporcionalidade e na razoabilidade. A noção comum de bom senso é extremamente 

pertinente ao caso. O dirigente estatal deve ter em conta que os recursos públicos servem ao 

interesse comum, portanto, obriga-se a evitar gastos desnecessários e contratações 

astronômicas em nome de uma duvidosa especialização ou fama, quando a execução da 

proposta poderia ser feita de modo adequado pelos próprios servidores ou por pessoas 

selecionadas por meio de licitação (Brasil,1993). 

Em suma, o agente público deve ter zelo pelo dinheiro público, sendo-lhe vedado 

agir com extravagância. A regra básica de só contratar se o preço for condizente com o 

praticado no mercado. Esse é o entendimento consolidado na doutrina (Brasil,1993). 

A dispensa e a inexigibilidade, embora permitam uma ampliação da liberdade do 

administrador, existem também para fazer prevalecer um interesse público relevante. Isso é 

mais perceptível na dispensa de licitação, onde o dirigente estatal deve se perguntar, no caso 

concreto, qual das opções pode trazer maior proveito aos administrados: licitar ou contratar 

diretamente. Da mesma forma ocorre com a inexigibilidade, que só se justifica se a não 

contratação puder causar prejuízos para a sociedade, razão pela qual se deve agir de imediato, 

não podendo esperar que se forme no mercado a viabilidade de competição (Brasil, 1993). 
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2.4.2 Regras e princípios específicos 

 

À dispensa e inexigibilidade aplicam-se certos princípios e formalidades 

especiais, a depender do objeto da contratação. Tolosa Filho (1998) discorre minuciosamente 

sobre o tema, podendo destacar alguns pontos: 

No que respeita à contratação direta de obras e serviços, embora se afaste o 

procedimento licitatório, a Administração Pública está obrigada a observar os preceitos legais 

contidos nos arts. 7º e 8º da LLC. Tais dispositivos denotam a necessidade de elaboração de 

estudos preliminares e de planejamento para contratação (fase preparatória), inclusive com 

previsão orçamentária de todos os custos (estimativa).  

O § 5º do art. 7º ressalta ainda que não é lícito estabelecer preferência por marca, 

salvo motivo justificável. Ou seja, um bem não pode ser tido como singular somente por 

preferência de marca se houver similares no mercado. Esses princípios, em verdade, não se 

restringem às hipóteses de obras e serviços, aplicando-se aos demais casos de afastamento da 

licitação. Aliás, o art. 14 do multicitado diploma legal estende o regramento para as 

aquisições realizadas pela Administração Pública (Brasil, 1993). 

A Lei de Licitações e Contratos vedou a participação na execução do contrato dos 

autores dos projetos básico e executivo. Assim, se certa pessoa física ou jurídica tiver 

elaborado um dos referidos projetos, mesmo que através de contrato com licitação, não pode 

participar de sua execução, salvo na função de consultor ou técnico, com funções de 

fiscalização, supervisão ou gerenciamento e a serviço do órgão contratante (art. 9º). Dessa 

forma, o prévio conhecimento do projeto não é elemento suficiente para afastar a licitação por 

notória especialização. Trata-se de medida de moralização, em que o legislador cuidou de 

retirar a interferência de certas pessoas na escolha do contratado, em razão das informações 

privilegiadas que possuem (Brasil, 1993). 

Tolosa Filho (1998) lembra ainda a aplicação do art. 12 da Lei nº 8.666/93 às 

hipóteses de dispensa e inexigibilidade. Dessa forma, os projetos básicos e os projetos 

executivos, quando contratados sem licitação, também devem conter os requisitos de 

segurança, funcionalidade, economicidade, etc. 

No que se refere à contratação de serviços técnicos especializados é o art. 13 que 

orienta a atuação da Administração Pública, agregando-se aos exemplos fornecidos a 

característica da singularidade e a necessidade de ser desempenhado por profissionais de 

notória especialização. Tais critérios, contudo, levam, invariavelmente, a um subjetivismo 



27 

 

 

exagerado e de difícil controle. Vale então, mais uma vez, a recomendação do uso de bom 

senso (Brasil, 1993). 

Quanto às compras feitas pela Administração por meio de adjudicação direta, há 

que se respeitar as normas expressas nos arts. 14 e 15, cuidando de planejar adequadamente as 

futuras contratações e buscando sempre as propostas mais vantajosas. Ademais, a descrição 

do bem a ser adquirido exige precisão e indicações claras, desprezando características não 

essenciais ao objeto do contrato. Pode-se sugerir dirigismo, eliminando eventuais 

concorrentes para sobrar apenas aquele a quem, deliberadamente, se quis entregar a execução 

do contrato, o que não é tolerável no nosso ordenamento, por afronta literal ao princípio da 

isonomia (Brasil, 1993). 

A habilitação necessária do contratado (habilitação jurídica, qualificação técnica, 

qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal – vide art. 27 da LLC), tal como fosse 

ele um competidor caso existisse licitação. Revela-se novamente um viés moralizante na Lei, 

impedindo que pessoas sem competência reconhecida ou sem idoneidade possam contratar 

com a Administração, o que retiraria a garantia e a segurança do negócio (Brasil, 1993). 

Como se observou, essas regras especiais são desdobramentos dos princípios 

gerais da dispensa e inexigibilidade, disseminadas pelo texto legal, objetivando eliminar a 

arbitrariedade do gestor público. 

 

2.5 Dispensa de Licitação 

 

2.5.1 Fundamentos 

 

Já foi dito durante este trabalho que haverá dispensa de licitação sempre que esta 

for materialmente viável, mas a lei garanta ao gestor público a faculdade de contratação direta 

sempre que for mais conveniente à Administração Pública e, concomitantemente, assim restar 

mais bem satisfeito o interesse público. 

Sundfeld (1993), com muita propriedade, argumenta que se o caso concreto não é 

daqueles onde se vislumbra a real inconveniência de licitar, a dispensa não se justifica, 

mesmo quando, à primeira vista, ela pareça enquadrar-se na descrição normativa tomada em 

abstrato. Cada hipótese de dispensa descrita na lei tem por trás uma finalidade de interesse 

público a ensejá-la. Se, em virtude das peculiaridades do caso concreto, tal finalidade não é 

atingida com a dispensa, a norma não pode incidir. 
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2.5.2 Classificação 

 

A Lei nº 8.666/93 trata das hipóteses de dispensa nos seus arts. 17 e 24, sem 

estabelecer qualquer distinção ou classificação. A doutrina, no entanto, costuma dividi-las em 

espécies: a) quanto ao grau de discricionariedade, tem-se licitação dispensada (art. 17) e 

licitação dispensável (art. 24); b) quanto ao conteúdo, em dispensa em razão do pequeno 

valor, em razão de situações excepcionais, em razão do objeto e em razão da pessoa (Brasil, 

1993). 

 

2.5.3 Licitação dispensada 

 

Em um conceito, licitação dispensada é aquela em que a própria lei a declarou 

como tal. Pode-se dizer que é a forma de dispensa de licitação em que o juízo de 

discricionariedade é diminuto, tanto que somente em certos casos (art. 17, §§ 2º e 4º) a lei 

exige a motivação do afastamento da competição (Brasil, 1993). 

Tal espécie de contratação direta ocorre nas hipóteses elencadas nos incisos I e II 

do art. 17 da LLC, que se referem à alienação de bens móveis e imóveis pela Administração 

Pública. Em regra, toda alienação de bens por órgão público depende de prévia avaliação 

pecuniária e autorização legislativa e se processa por licitação na modalidade de concorrência 

(Brasil, 1993). 

A licitação é dispensada (mas não a avaliação e autorização legislativa), para bens 

imóveis, nos casos de pagamento, doação, venda ou concessão de direito real de uso a outro 

órgão público, permuta por outro imóvel de interesse público, investidura e alienação 

condicionada à aplicação em programas habitacionais (Brasil, 1993). 

No caso de bens móveis, a licitação é dispensada (exigindo-se, contudo, avaliação 

prévia do objeto) nas hipóteses de doação condicionada ao uso de interesse social, permuta 

com outro órgão público, venda de ações (que podem ser negociadas em bolsa), venda de 

títulos, venda de certos bens produzidos ou comercializados pela Administração e venda de 

materiais não utilizados para outros órgãos públicos (Brasil, 1993). 

Nos casos acima enumerados, a licitação é dispensada pela própria lei, que 

presume a inconveniência de disputa, em razão da pessoa do beneficiado (nas hipóteses em 

que o contratado é outro órgão público), em razão do objeto (alcance de interesse público na 

alienação) ou por motivos excepcionais, como na venda de certos bens móveis. Nessas 
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hipóteses, o juízo discricionário do gestor público é reduzido à verificação da utilidade de se 

desfazer do bem público, posto que, identificado o caso concreto com a prescrição normativa, 

não há que se cogitar em licitação (Brasil, 1993) 

 

2.5.4 Licitação Dispensável 

 

Nesta espécie de afastamento de processo licitatório, o administrador poderá 

exercer seu juízo de conveniência para determinar qual a opção mais válida ao interesse 

público, licitar ou contratar diretamente. Em tese, a Administração Pública poderia proceder à 

concorrência, porém esta se revela extremamente inconveniente aos interesses da sociedade, 

inclusive podendo redundar em graves prejuízos. Relembremos que a possibilidade de 

dispensa não confere ao dirigente estatal o poder supremo de impor a sua vontade, devendo 

este pautar sua escolha na prudência, na razoabilidade e na moralidade administrativa. Os 

casos de licitação dispensável encontram-se enumerados no art. 24 da LLC (Brasil, 1993). 

A dispensa pode ocorrer em razão do pequeno valor do objeto, nas hipóteses dos 

incisos I e II do art. 24: contratação de obras e serviços de engenharia no valor de até 10% 

(dez por cento) do limite máximo para a modalidade de convite (10% de R$ 150.000,00 = R$ 

15.000,00); e contratação de outros serviços ou aquisições no valor de até 10% (dez por 

cento) do limite máximo para a modalidade de convite (10% de R$ 80.000,00 = R$ 8.000,00). 

Observe-se que a lei dispensa justificativa para essas hipóteses de contratação, haja vista que 

se ponderou ser esse o gasto rotineiro da Administração Pública e há uma presunção quase 

absoluta de inconveniência em se licitar abaixo desse teto (Brasil, 1993). 

É possível dispensar-se a licitação também em certas situações excepcionais, 

como nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem (art. 24, III) e de emergência e 

calamidade pública (art. 24, IV). Nessas hipóteses a licitação deve ser restrita à superação das 

dificuldades inerentes à excepcionalidade, não se autorizando a contratação direta de objeto 

com ela não relacionados. Para o caso de emergência e calamidade pública, estabeleceu-se um 

limite temporal de 180 (cento e oitenta) dias, os quais, se ultrapassados, obrigam a promoção 

de licitação (Brasil, 1993). 

Também se enquadra nessa classe a ocorrência de licitação deserta, compreendida 

esta como o certame em que nenhum particular compareceu para demonstrar interesse na 

adjudicação do objeto licitável. Se a repetição de licitação for causar prejuízo à 

Administração, dispensa-se a licitação para contratar com particular nos termos da proposta 
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veiculada no instrumento convocatório (art. 24, V). Da mesma forma se procederá se todas as 

propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos praticados no 

mercado (Brasil, 1993). 

São ainda situações excepcionais que ensejam dispensa da licitação as hipóteses 

previstas nos incisos VI, IX, XI, XIV e XVIII do art. 24 (Brasil, 1993): 

 

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou 

normalizar o abastecimento; 

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos 

casos estabelecidos em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de 

Defesa Nacional; (Regulamento) 

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em 

conseqüência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de classificação da 

licitação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, 

inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido;  

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional 

específico aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem 

manifestamente vantajosas para o Poder Público;   (Redação dada pela Lei nº 8.883, 

de 1994) 

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios, 

embarcações, unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em 

estada eventual de curta duração em portos, aeroportos ou localidades diferentes de 

suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de adestramento, quando a 

exiguidade dos prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das 

operações e desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" do 

incico II do art. 23 desta Lei: (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 

A licitação dispensável pode ocorrer também em razão do objeto, quando 

relacionados a bens de uso comum da Administração Pública ou bens destinados a atender 

interesse público específico. São as hipóteses dos incisos X, XII, XV, XVII, XIX e XXI do 

mesmo art. 24 (Brasil, 1993): 

 

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades 

precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização 

condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de 

mercado, segundo avaliação prévia;(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo 

necessário para a realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas 

diretamente com base no preço do dia; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de 

autenticidade certificada, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão 

ou entidade.  

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios, 

embarcações, unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em 

estada eventual de curta duração em portos, aeroportos ou localidades diferentes de 

suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de adestramento, quando a 

exiguidade dos prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das 

operações e desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" do 

incico II do art. 23 desta Lei: (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com exceção de 

materiais de uso pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2295.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8883.htm#art24xiv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8883.htm#art24xiv
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8883.htm#art24xviii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8883.htm#art24x
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8883.htm#art24xii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8883.htm#art24xviii
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padronização requerida pela estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos e 

terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decreto; (Incluído pela Lei nº 

8.883, de 1994) 

XXI - para a aquisição de bens e insumos destinados exclusivamente à pesquisa 

científica e tecnológica com recursos concedidos pela Capes, pela Finep, pelo CNPq 

ou por outras instituições de fomento a pesquisa credenciadas pelo CNPq para esse 

fim específico; (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010) 

 

Por fim, têm-se situações em que a licitação é dispensável em razão da pessoa, 

consubstanciada na adjudicação do contrato por pessoa jurídica específica, como outros 

órgãos públicos, instituições brasileiras e associações civis sem fins lucrativos, 

concessionárias e permissionárias de serviços públicos, entre outras. Estão determinadas nos 

incisos VIII, XIII, XVI, XX, XXII, XXIII e XXIV (Brasil, 1993): 

 

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 

produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração 

Pública e que tenha sido criado para esse fim específico em data anterior à vigência 

desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no 

mercado; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 

estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de 

instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha 

inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;(Redação 

dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da 

administração, e de edições técnicas oficiais, bem como para prestação de serviços 

de informática a pessoa jurídica de direito público interno, por órgãos ou entidades 

que integrem a Administração Pública, criados para esse fim específico;(Incluído 

pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins 

lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Admininistração 

Pública, para a prestação de serviços ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o 

preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei nº 

8.883, de 1994) 

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás 

natural com concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da 

legislação específica; (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia 

mista com suas subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, 

prestação ou obtenção de serviços, desde que o preço contratado seja compatível 

com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações 

sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades 

contempladas no contrato de gestão. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998). 

 

Verri Jr; Tavolaro; e WAMBIER (2002) acrescenta a essas hipóteses a prescrição 

normativa contida no § 1º do art. 65 da LLC, que trata dos acréscimos em obras, serviços e 

compras após a adjudicação do contrato. Embora haja uma nova parte não licitada, não se 

trata bem de uma dispensa de licitação, mas de uma conseqüência extraordinária da execução 

dos contratos administrativos, em que, para adequar o interesse público, houve necessidade de 

alteração do projeto básico ou no projeto executivo. Se houver, contudo, desfiguração 

completa do projeto inicial, o aditamento contratual pode representar um novo objeto, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8883.htm#art24xix
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8883.htm#art24xix
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8883.htm#art24viii
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configurando-se hipótese ilegal de inexigibilidade de licitação, visto que se o objeto é outro, 

deve haver novo certame. 

 

2.6 Inexigibilidade de Licitação 

 

2.6.1 Fundamentos 

 

Já foi dito anteriormente que uma licitação é inexigível quando lhe falta o 

pressuposto lógico (pluralidade de objetos e de proponentes) ou fático (existência de 

interessados em competir). Portanto, mesmo que se tivesse interesse em licitar, não seria 

possível proceder à disputa. A discricionariedade não vai residir na opção entre licitar ou não, 

concentrando-se na escolha do beneficiado/contratado. (Brasil, 1993). 

 

2.6.2 Classificação 

 

Tal qual foi classificada a dispensa de licitação de acordo com o seu conteúdo, no 

que se refere à inexigibilidade, Figueiredo e Ferraz (1992) introduzem classificação 

semelhante, apontando as seguintes espécies de licitações inexigíveis: a) em razão do objeto, 

representada pela exclusividade de fornecimento e pelas singularidades objetivas; b) em razão 

da pessoa, consubstanciada pela notória especialização do profissional e pelas singularidades 

subjetivas; c) em razão de situações excepcionais. 

Por seu turno, Mello (2004) sistematiza a questão da seguinte forma, havendo 

duas hipóteses de inexigibilidade por ausência do pressuposto lógico da licitação: a) quando o 

objeto pretendido é singular (bens e serviços); b) quando há um só ofertante (produtor ou 

fornecedor exclusivo). 

Prosseguindo em sua lição, Mello (2004) ensina que bem singular é aquele que 

possui individualidade que o torna inassimilável a qualquer outro e que essa singularidade 

pode ser em sentido absoluto (bem único = uma unidade), em razão de evento externo (bem 

individual a que se agrega certa peculiaridade por acontecimento externo) ou em razão da 

natureza íntima do objeto (bem que agrega o cunho artístico, técnico ou científico do seu 

autor). Já serviço singular é a atividade profissional específica, cuja complexidade e 

relevância exigem manuseio por pessoa dotada de técnica apurada e notória especialização. 
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A figura de produtor ou fornecedor exclusivo restará configurada quando: existir 

bem serviço único, o que garante a exclusividade a seu proprietário conhecedor, ou existirem 

diversos bens similares, mas todos eles estiverem sob o jugo de uma mesma pessoa. 

 

2.6.3 Hipóteses Legais 

 

A Lei de Licitação e Contratos traz a lume as hipóteses de inexigibilidade de 

licitação no seu art. 25 e incisos, reforçando a idéia de inviabilidade de competição (Brasil, 

1993). 

A primeira situação que configura licitação inexigível, na dicção do mencionado 

dispositivo, é a existência de produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, ou seja, 

que detenham todos os objetos de interesse da Administração Pública, vedada a preferência de 

marca. Nesse contexto enquadra-se também a contratação de bem singular, eis que, sendo 

único, só pode se encontrar sob as mãos de um ofertante. Meirelles apud Di Pietro (2004), 

considera “vendedor ou representante comercial exclusivo, para efeito de convite, o que é 

único na localidade; para tomada de preços, o que é único no registro cadastral; para 

concorrência, o que é único no país”. 

O inciso II do art. 25 contempla a hipótese de inexigibilidade de licitação para a 

contratação de serviços técnicos de natureza singular (exceto serviço de publicidade), com 

profissionais ou empresas de notória especialização. A doutrina é assente em afirmar que para 

ser singular, o serviço técnico deve estar revestido de essencialidade, ou seja, deve ser 

relevante e necessário para satisfazer o interesse do órgão contratante. A somar a isso, o 

profissional especializado deve ser de competência indiscutível, acumulando trabalhos na área 

em que será exigido pela Administração Pública. Como visto, a qualificação excepcional deve 

estar comprovada por meio documental e assentada no processo administrativo de 

inexigibilidade (Brasil, 1993). 

Por fim, o rol do art. 25 se encerra com a hipótese de contratação de profissional 

de setor artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, aplicando-se, 

por analogia, os comentários relativos ao serviço singular (Brasil, 1993). 

Porém, essas não são as únicas hipóteses de licitação dispensável. O caput do art. 

25 foi expresso em se caracterizar como meramente exemplificativo (utilização da expressão 

“em especial”), por isso, sempre que, no caso concreto, for inviável a licitação por 

impossibilidade de competição, estar-se-á diante de uma licitação inexigível (Brasil, 1993). 
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2.6.4 Licitação Proibida 

 

A antiga lei de licitações era o Decreto-lei nº 2.300/86 que trazia em seu bojo o 

que a doutrina costumava chamar de licitação proibida ou vedação de licitação. O § 1º do art. 

23 do mencionado diploma determinava a proibição de licitação, quando esta, a juízo do 

Presidente da República, fosse capaz de comprometer a segurança nacional. A licitação era 

totalmente obstada, pois sobre a ela repousava uma presunção de inconveniência 

administrativa e lesão ao interesse público (Brasil, 1986). 

Hoje, tal previsão normativa está enquadrada como hipótese de dispensa de 

licitação (art. 24, IX, da Lei nº 8.666/93), desfigurando-se totalmente o regramento anterior. 

Embora se tenha suprimido a única hipótese conhecida de licitação vedada, nada obsta que o 

legislador estabeleça uma situação idêntica, bastando que se identifique um alto interesse 

público (Brasil, 1993). 
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3 ESTUDO DE CASO DE UMA PREFEITURA DO ESTADO MINAS 

GERAIS E DE UMA UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

O terceiro e último capítulo deste trabalho monográfico trará um estudo de caso 

realizado com os representantes legais do setor de compras de uma Prefeitura e uma 

Universidade do Estado de Minas Gerais, que através de uma entrevista sobre o procedimento 

no que diz respeito de como é feito o processo de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Durante a entrevista foi adotada a metodologia de perguntas e respostas ao gestor 

sobre assuntos os quais foram tratados durante este trabalho e, qual sua opinião diante destes. 

O questionário foi elaborado com onze perguntas sobre o tema central do projeto monográfico 

e após o término destas, será feita uma análise entre o que os entrevistados responderam, 

visando assim, facilitar o entendimento ao leitor e começar a concluir o trabalho. As opiniões 

apresentadas pelos representantes legais do setor de compras de uma Prefeitura e uma 

Universidade do Estado de Minas Gerais. A primeira pergunta foi sobre como proceder para 

fazer uma licitação. O representante lega do setor de compras de uma Prefeitura do Estado de 

Minas Gerais respondeu que todo processo de licitação deve começar pela solicitação de cada 

entidade, que encaminhará à Comissão de Licitação requisição dela constando a relação do 

objeto, elaborado de forma clara e objetiva, com todas as informações técnicas necessárias. O 

sucesso da aquisição estará estritamente ligado à clareza e objetividade de definição desse 

objeto. Em seguida, conforme determina o inciso II do § 2º do art. 40 da Lei Federal 8.666/93, 

o setor responsável pelas compras, a Comissão de Licitação ou a própria área solicitante fará 

orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários. De posse da média de 

preços de mercado, solicitar-se-á ao setor responsável pela contabilidade a dotação 

orçamentária que comprove a disponibilidade tanto orçamentária quanto financeira para 

custear o valor do objeto e/ou serviço a ser licitado, procedendo ao bloqueio total ou parcial 

do valor para efeitos da aquisição propriamente dita na conclusão do processo que se encerra 

com a adjudicação, homologação e lavratura do contrato, sempre que for o caso. A resposta 

do representante lega do setor de compras de uma Universidade do Estado de Minas Gerais é 

que seja necessário principalmente que haja a demanda por parte do órgão publico da 

aquisição de um bem ou contratação de um serviço. Em seguida devera ser autorizada a 

execução da licitação. A partir dessa autorização poderá ser aberto o processo licitatório, que 

devera conter toa a documentação inerente (edital,orçamentos,preços de referencia dentre 

outros).Apos aberto o processo devera ser analisados pelo setor jurídico da instituição nos 
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sistemas de compra do governo,o edital devera ser publicado e após os prazo previstos ocorre 

por fim a licitação. 

A segunda pergunta é como proceder para definir a modalidade de licitação, o 

representante lega do setor de compras de uma Prefeitura do Estado de Minas Gerais 

respondeu que a determinação da modalidade a ser usada, geralmente, faz-se pelo valor 

constante da média de preços, uma vez que as modalidades são determinadas, de acordo com 

o art. 23 da Lei 8.666/93, que se fundamenta em valores estimados. Com a criação de uma 

nova modalidade, Pregão, pela Lei Federal 10.520/2002, esse critério foi alterado, 

considerando que o pregão não se vale desse limite de valor para sua determinação, podendo 

ser utilizado para a aquisição e contratação de serviços comuns de quaisquer valores. Há que 

se ater, salvo no caso da utilização da modalidade pregão, aos valores cumulativos do mesmo 

objeto ou semelhante para que se evite o caso de fracionamento. Outro aspecto, ainda, quanto 

à modalidade é que se pode sempre valer da escolha da modalidade superior ao valor médio 

dos orçamentos, mas nunca o contrário. Assim, por exemplo, na aquisição de um objeto ou 

serviço comum ao valor de R$65.000,00, pode ser determinada a modalidade convite pelo 

correspondência aos limites estabelecidos na alínea “a” do inciso II do art. 23 da Lei 8.666/93, 

ou escolher tanto a tomada de preços ou até mesmo a concorrência pública que contemplam 

valores maiores que o convite. Por outro lado, não se pode nunca na aquisição de objeto ou 

serviço cujo valor estimado, por exemplo, fica em R$82.000,00 realizar dois processos de 

licitação pela modalidade convite para parcelas do mesmo objeto ou obra, conforme vedação 

prevista no § 5º do art. 23 da Lei Federal 8.666/93. A resposta do representante lega do setor 

de compras de uma Universidade do Estado de Minas Gerais é que se deve seguir os critérios 

estabelecidos pela lei 8.666/93. 

A questão número três quer saber como proceder para lançar um processo de 

Dispensa de Licitação, com isso o representante lega do setor de compras de uma Prefeitura 

do Estado de Minas Gerais responde que o art. 24 da Lei 8.666/93 prevê 24 hipóteses de 

dispensa de licitação. O importante é se ater que se trata de hipótese de dispensa, portanto, o 

processo de licitação, no âmbito de quaisquer das modalidades aplicáveis a cada caso, poderia 

ser licitado, no entanto, a lei prevê condições específicas de dispensa. Assim, na formulação 

de cada hipótese, há que se observar os mesmos procedimentos das demais modalidades 

quanto determinação clara e objetiva do objeto, orçamento estimado, previsão orçamentária e 

financeira, autorização e ratificação da autoridade superior competente para esses 

procedimentos, bem como publicidade. A resposta do representante lega do setor de compras 
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de uma Universidade do Estado de Minas Gerais é que deve ser acessado sistema de compras 

do governo e lançados as informações referentes ao processo de dispensa. 

A questão quatro pergunta se posso ter mais de um CNPJ em uma dispensa, artigo 

24 e se puder qual é o procedimento que deve ser tomado. Com isso o representante lega do 

setor de compras de uma Prefeitura do Estado de Minas Gerais responde que sim, é possível 

que a ocorrência, sobretudo de aquisição, de mais de uma empresa para objeto a ser adquirido 

por item. Por exemplo, num estado de calamidade pública em que fica caracterizada a 

urgência emergência, procede-se à compra de material de construção diverso de três empresas 

diferentes, em função da própria circunstância da proximidade do lugar em que de fato 

acontece o estado, em função da carência de se obter numa única empresa todo material, ou 

por questão mesmo de preço e condições de entrega. A resposta do representante lega do setor 

de compras de uma Universidade do Estado de Minas Gerais é que pode. Caso exista mais de 

um item a ser adquirido e possível que tenha mais de um CNPJ (caso fornecedor ganhe um 

item diferente). 

Na quinta pergunta foi colocado como proceder para alterar dados de uma 

Dispensa de Licitação, com isso o representante lega do setor de compras de uma Prefeitura 

do Estado de Minas Gerais responde que se o processo se encontra na fase interna, trata-se de 

tramitação ainda em procedimento cuja elaboração de hipótese, determinação do objeto, 

formulação de orçamento, previsão orçamentária podem ser readequado para fins de 

ratificação da autoridade superior competente; se o processo já ultrapassou a fase interna, 

então, as modificações ficam condicionadas aos casos previstos no art. 49, da Lei Federal 

8.666/93, que se referem à revogação e anulação do processo. A resposta do representante 

lega do setor de compras de uma Universidade do Estado de Minas Gerais é que deve ser 

acessado sistema de compras do governo e lançados as informações referentes ao processo de 

dispensa. 

A sexta pergunta feita é quantos fornecedores podem ser lançados em uma mesma 

Dispensa, a resposta do representante lega do setor de compras de uma Prefeitura do Estado 

de Minas Gerais responde que seguindo os fundamentos constantes do item 4, embora, 

normalmente, ocorra sempre número reduzido ou apenas único de empresa para cada 

Dispensa, nada impede que também possa acontecer de mais de uma empresa ser 

efetivamente vencedora de uma processo por dispensa. Não há, portanto, nenhuma 

determinação legal quanto a essa limitação. A resposta do representante lega do setor de 

compras de uma Universidade do Estado de Minas Gerais é que não existe limite 

determinado. Quantos forem necessários, de acordo com o processo e suas particularidades. 
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A sétima pergunta feita é se é possível incluir Evento de Retificação para 

Dispensa, o representante lega do setor de compras de uma Prefeitura do Estado de Minas 

Gerais respondeu que a princípio, não entendo completamente o conteúdo do questionamento. 

No entanto, os processos por dispensa têm incluídos ao rol de documentos o Termo de 

Ratificação, que cumpridas todas as exigências legais da elaboração e aprovação da hipótese, 

a autoridade superior competente ratifica a aquisição e/ou serviço, determinando a lavratura 

do contrato, a publicidade do processo e efetiva aquisição do objeto. A resposta do 

representante lega do setor de compras de uma Universidade do Estado de Minas Gerais é que 

atualmente não é mais possível. Caso ocorra algum erro é necessário cancelar a dispensa e 

fazer um novo processo. 

A oitava pergunta feita é como devo proceder para lançar uma Inexigibilidade, o 

representante lega do setor de compras de uma Prefeitura do Estado de Minas Gerais 

respondeu que o procedimento de abertura de todo processo de licitação, inclusive as 

hipóteses de dispensa e inexigibilidade, assemelham-se quanto à solicitante pelo setor 

responsável, clareza e objetividade na elaboração do objeto, orçamento, dotação orçamentária, 

elaboração da hipótese. A Lei 8.666/93 no art. 25 prevê nos inciso I, II (combinado com o art. 

13 da mesma Lei) e III as hipóteses em que a licitação se torna inviável. Contrário à dispensa 

– que a licitação poderia ser realizada – na inexigibilidade, a licitação é inviável por ausência 

da possibilidade de competição. O princípio, dentre outros, que fundamentam esse 

procedimento é a razoabilidade – se não há competição, não há como se proceder à abertura 

de processo de licitação. No entanto, o art. 26 da Lei 8.666/93 fixa a condições exigidas nas 

aquisições e contratações por inexigibilidade, além de exigir no inciso II a combinação com o 

art. 13 quanto à contratação de serviços técnicos profissionais especializados. Tanto a 

inexigibilidade quanto a dispensa são de competência da autoridade superior que têm o poder 

de dispensar ou de declarar inexigível a licitação, que assim decide após o exame e aprovação 

de parecer jurídico. A resposta do representante lega do setor de compras de uma 

Universidade do Estado de Minas Gerais é que deve ser acessado sistema de compras do 

governo e lançadas às informações referentes ao processo de inexigibilidade. 

A nona pergunta feita é como lançar itens de material e serviço para um processo 

que inclua “compra de material” ou “contratação de serviço” para Dispensa de Licitação, o 

representante lega do setor de compras de uma Prefeitura do Estado de Minas Gerais 

respondeu que não sei se entendo a pergunta na sua plenitude, mas ao que me parece trata-se 

de um procedimento semelhante ao que se faz em outras modalidades – elabora-se o objeto de 

forma clara e objetiva, estabelecendo as quantidades necessárias (fixas ou estimadas), realiza-
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se o orçamento e cria-se o anexo com o objeto; o mesmo procedimento se faz para os casos de 

contratação de serviços; o que difere a hipótese de dispensa relativa aos inciso I e II do art. 24 

dos demais incisos é que as aquisições e contratações fundamentadas neles ficam obrigadas ao 

limite estabelecido nesses incisos, a saber, 10% do limite previsto na alínea “a” do inciso I do 

art. 23, para obras e serviços de engenharia, ou seja, R$150.000,00 (=R$15.000,00) e 10% do 

limite previsto na alínea “a” do inciso II do art. 23, para serviços e compras de engenharia, ou 

seja, R$80.000,00 (=R$8.000,00). A resposta do representante lega do setor de compras de 

uma Universidade do Estado de Minas Gerais é que deve ser acessado sistema de compras do 

governo e lançadas as informações referentes ao processo de dispensa. 

A décima pergunta feita, é como lançar itens de material e serviço para um 

processo que inclua “compra de material” ou “contratação de serviço” para Inexigibilidade de 

Licitação, o representante lega do setor de compras de uma Prefeitura do Estado de Minas 

Gerais respondeu que me refiro à mesma hesitação quanto à compreensão da pergunta. Mas 

pela especificidade desse procedimento para o caso do inciso I, comprovada a exclusividade 

da produção e/ou do fornecimento, elabora-se a planilha quantitativa com os materiais, 

equipamentos ou gêneros, realiza-se a justificativa de preço, anexa a documentação necessária 

e a autoridade, mediante análise de parecer jurídico, ratifica a hipótese; para os casos do 

inciso II, estabelece-se a combinação com o art. 13 da mesma Lei 8.666/93, elabora-se a 

justifica de preço a comprovação da natureza singular do objeto e a notória especialização de 

profissionais ou empresas; e para os caso do inciso III procede-se da mesma forma quanto à 

justificativa de preços, razão da escolha e a comprovação da opinião pública do artista – a lei 

prevê ainda que esse tipo de contratação pode ser realizado pela entidade licitante diretamente 

com o artista ou por meio de empresário exclusivo; tem-se prestado atenção em contratações 

relativa a esse inciso III, porque, em muitos casos poderia ser licitado, e, por outro lado, a 

questão da opinião pública que a lei não diz ser de nível nacional, estadual ou regional e por 

isso a Administração Pública tem entendido que ela se refere à opinião pública relativa ao 

âmbito de localização do artista contrato, mediante a comprovação desse reconhecimento 

público por meio de CD, DVD, comprovação de show, atestado de outras contratações, 

publicidade em mídia. A resposta do representante lega do setor de compras de uma 

Universidade do Estado de Minas Gerais é que se deve ser acessado sistema de compras do 

governo e lançadas às informações referentes ao processo de inexigibilidade. 
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A décima primeira é a última questão aborda se é possível alterar o inciso de uma 

Dispensa após a sua publicação, o representante lega do setor de compras de uma Prefeitura 

do Estado de Minas Gerais respondeu que a publicação é o encerramento e a efetiva 

demonstração pública de que as fases anteriores foram cumpridas nos termos da Lei, que foi 

ratificada. No entanto, a Administração Pública fundamentada no princípio da aututela pode 

rever os seus atos, pode estabelecer readequação da elaboração da hipótese (o que não é 

normal de acontecer, considerando que todo processo passou anteriormente por parecer 

técnico, parecer jurídico), nesse caso, abrindo-se novamente todo processo, ou até novo 

processo, podendo-se valer inclusive dos recursos disposto no art. 49 da Lei 8.666/93, 

revogando ou anulando processo. Nesse caso, nova publicação será realizada. Claro que 

mudança arbitrária, que descumpra os princípios determinados no art. 3º da Lei 8.666/93, fica 

vedada como procedimento que pode caracterizar descumprimento ainda do art. 89, bem 

como art. 92 da Lei 8.666/93, que se acham no âmbito dos crimes e penas a incorrem os que 

nesse tipo de delito. A resposta do representante lega do setor de compras de uma 

Universidade do Estado de Minas Gerais é que não pode alterar o inciso mais é necessário 

cancelar a dispensa e fazer um novo processo. 

Fazendo-se uma comparação com os entrevistados e com a pesquisa feita nessa 

monografia pude observar que os representantes legais do setor de compras de uma Prefeitura 

e uma Universidade do Estado de Minas Gerais tem alguns pontos e procedimentos diferentes 

pois cada uma tem os seus cronogramas a serem compridos, mais mesmo com essa diferença 

eles respeitam a legislação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Concluiu-se que toda a despesa publica passam por um processo tanto por 

processo licitatório, tanto por dispensa ou ate mesmo por inexigibilidade. Com isso a licitação 

visa, basicamente, atingir dois objetivos: permitir que a Administração Pública selecione a 

melhor proposta ao seu conjunto de interesses e assegurar aos administrados de empresas 

privadas o direito de disputar a participação nos negócios públicos. 

Em razão disso, estabeleceu-se como regra geral a de que todo contrato público deve 

ser precedido de licitação, justamente para que sejam observados os princípios acima 

mencionados. Daí surge a máxima, presente em quase todos os livros de doutrina: "a licitação 

é o antecedente necessário do contrato administrativo e este é o conseqüente lógico daquela”. 

Quase todos os gastos de um órgão público necessitam de licitação. Com isso temos 

que analisar o gasto e se ele se encaixa em algum tipo de modalidade de licitação ou ate se vai 

ser por dispensa de licitação ou inexigibilidade de licitação.    

Vai haver dispensa quando ocorrem, em caso concreto, circunstâncias especiais, 

previstas em lei, que facultam a não realização da licitação, que era em princípio 

imprescindível, enquanto que há inexigibilidade ocorre, em caso concreto, circunstâncias 

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, com isso inviabiliza de competição, afastam 

assim a licitação, podendo abrir mão do processo licitatório. 

Com tudo observa-se que quanto menos os contratos público, forem por dispensa e 

inexigibilidade mais seguro será, para o erário. Pois com isso pode acabar com os contratos 

diretos beneficiando poucos e dando oportunidade para todos.  

No estudo de caso pude observar que em dois tipos de órgãos públicos são executados 

de duas maneiras os procedimentos de processo licitatório, processos por dispensa e processo 

por  inexigibilidade. Mais mesmo com assas diferenças elas obtecem a legislação. 
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